
2) O artigo 20o é alterado do seguinte modo:

a) O no 1 é alterado do seguinte modo:

Na primeira frase, o texto «O mais tardar em 3 de Janeiro de 2005» é substituído por «Até 3 de Janei-
ro de 2007»;

b) É revogado o no 3.

Artigo 2o

1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas
necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 31 de Dezembro de 2005, comunicando imediata-
mente à Comissão o texto dessas disposições.

Essas disposições serão aplicáveis a partir de 3 de Janeiro de 2006.

Quando os Estados-membros adoptarem essas disposições, estas deverão incluir uma referência à presente
directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa
referência serão estabelecidas pelos Estados-Membros.

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das principais disposições de direito nacio-
nal que aprovarem nas matérias reguladas pela presente directiva.

Artigo 3o

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia após a sua publicação no Jornal Oficial da União
Europeia.

Artigo 4o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em…

Pelo Parlamento Europeu,
O Presidente

Pelo Conselho,
O Presidente

P6_TA(2005)0403

Participação financeira comunitária no domínio das redes transeuropeias de trans-
porte e de energia ***I

Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre a proposta de regulamento do Parlamento Euro-
peu e do Conselho que determina as regras gerais para a concessão de apoio financeiro comunitário
no domínio das redes transeuropeias de transporte e de energia e que altera o Regulamento (CE)

no 2236/95 do Conselho (COM(2004)0475 — C6-0086/2004 — 2004/0154(COD))

(Processo de co-decisão: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho (COM(2004)0475) (1),

— Tendo em conta o no 2 do artigo 251o e o artigo 156o do Tratado CE, nos termos dos quais a proposta
lhe foi apresentada pela Comissão (C6-0086/2004),

(1) Ainda não publicada em JO.
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— Tendo em conta o artigo 51o do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão dos Orçamentos e os pareceres da Comissão da Indústria, da
Investigação e da Energia e da Comissão dos Transportes e do Turismo (A6-0283/2005),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la substancialmente ou
substituí-la por um outro texto;

3. Salienta que as dotações indicadas na proposta legislativa para além de 2006 estão sujeitas à decisão
sobre o próximo enquadramento financeiro plurianual;

4. Exorta a Comissão, uma vez aprovado o próximo enquadramento financeiro plurianual, a apresentar,
caso seja apropriado, uma proposta com vista a adaptar o montante financeiro de referência para a execução
da proposta de regulamento;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão.

P6_TC1-COD(2004)0154

Posição do Parlamento Europeu aprovada em primeira leitura em 26 de Outubro de 2005 tendo em
vista a adopção do Regulamento (CE) no…/2005 do Parlamento Europeu e do Conselho que deter-
mina as regras gerais para a concessão de apoio financeiro comunitário no domínio das redes tran-
seuropeias de transporte e de energia e que altera o Regulamento (CE) no 2236/95 do Conselho

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o artigo 156o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1),

Tendo consultado o parecer do Comité das Regiões,

Deliberando nos termos do artigo 251o do Tratado (2),

Considerando o seguinte:

(1) O Conselho de Barcelona de 15 e 16 de Março de 2002, nas suas conclusões, sublinhou que as redes
eficazes e integradas nos sectores da energia e dos transportes constituem a espinha dorsal do mer-
cado interno europeu e que, com uma melhor utilização das redes existentes e a criação das ligações
em falta será possível aumentar a eficácia e a competitividade e assegurar um nível de qualidade
adequado, além de reduzir o congestionamento e aumentar a viabilidade a longo prazo. Estas neces-
sidades inscrevem-se na estratégia aprovada pelos Chefes de Estado e de Governo no Conselho Europeu
de Lisboa, de 23 e 24 de Março de 2000, e periodicamente evocada desde então.

(2) Na Acção Europeia para o Crescimento aprovada pelo Conselho Europeu de 12 e 13 de Dezem-
bro de 2003, a Comissão é convidada a reorientar as despesas, se for caso disso, para investimentos
em capital físico, nomeadamente para os investimentos nas infra-estruturas das redes transeuropeias
cujos projectos prioritários constituem elementos essenciais ao reforço da coesão do mercado interno.

(3) Os atrasos verificados na realização de ligações transeuropeias eficazes, nomeadamente dos troços
transfronteiriços, poderão vir a colocar um sério obstáculo à competitividade da União, dos Estados-
-Membros e regiões periféricas que não poderão, ou deixarão de poder, tirar pleno proveito das vanta-
gens do mercado único.

(1) JO C 234 de 22.9.2005, p. 69.
(2) Posição do Parlamento Europeu de 26 de Outubro de 2005.
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